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“Algo só é impossível até que alguém duvide e 
acabe por provar o contrário.” 
 
  (Albert Einstein) 
RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho consistiu em identificar as variáveis explicativas que estão associadas 
à avaliação pericial dos imóveis urbanos da cidade de Monte Carmelo (MG), aplicando a análise 
de regressão linear múltipla no processo de criação do modelo estatístico capaz de modelar e 
predizer do valor de mercado destes imóveis de uso residencial para fins de compra e venda, 
que por sua vez, tiveram suas últimas avaliações realizadas há 21 anos. Foram coletadas 44 
amostras distribuídas no perímetro urbano dessa cidade, contendo variáveis qualitativas e 
quantitativas para predizer a variável dependente (valor do imóvel). As variáveis explicativas 
do modelo final: localização, área do terreno e área construída, explicaram 81,6% a variação da 
variável dependente: valor do imóvel (R² ajustado = 0,816). Para validação estatística do 
modelo final, efetuou-se o teste de normalidade dos resíduos (Shapiro-wilk) e avaliação da 
multicolinearidade (VIF) das preditoras, concluindo que as variáveis independentes foram 
significativas ao modelo (valor-p < 0,05) e que a multicolinearidade não influenciou nas 
estimativas dos parâmetros do modelo (VIF menor que 10 em todas variáveis explicativas). 
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 É recorrente o questionamento sobre os valores orçados nos imóveis urbanos em Monte 
Carmelo (MG) para fins de compra e venda e, em muitas vezes, os preços não condizem com a 
realidade financeira da cidade ou mesmo do próprio imóvel (informação verbal)1. Dentro das 
transações imobiliárias, existe um segmento que trata especificamente sobre o valor de mercado 
da propriedade (laudos de avaliações), estes são realizados pelos corretores de imóveis e/ou 
peritos avaliadores, e tem como objetivo avaliar o bem2 por meio do valor de mercado de um 
imóvel, seja uma casa, um apartamento ou um terreno. 
 A avaliação de bens é regulamentada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), e normatizada pela Norma Brasileira3 NBR 14.653-1 (procedimentos gerais) e NBR 
14.653-2 (imóveis urbanos). A NBR 14.653-1 está direcionada as metodologias avaliatórias 
que permitem uma avaliação mercadológica, e a NBR 14.653-2 explicita como os imóveis 
urbanos podem ser classificados, as atividades básicas do Engenheiro de Avaliação, as 
caracterizações da região, terreno, edificações e benfeitorias, identificando as possíveis 
variáveis de influência do modelo estatístico, como por exemplo: localização, padrão 
construtivo, área construída, infraestrutura e idade do imóvel. 
 Nadal, Juliano e Ratton (2003) descrevem que avaliar um imóvel é de suma importância 
nas discussões, negócios e pendências interpessoais e sociais em nossas comunidades, como na 
compra ou na venda de casas, reavaliação de ativos de empresas lojas comerciais, instalações 
industriais, aluguéis, atendimento à legislação vigente, na partilha oriunda de heranças, 
meações ou divórcios, no lançamento de impostos, nas hipotecas imobiliárias, nas divergências 
que originam ações demarcatórias, possessórias, nas indenizações, nas desapropriações e 
servidões, ou seja, em um número expressivo de ações oriundas de problemas inerentes aos 
relacionamentos humanos, nos quais o valor de um bem assume importância fundamental. 
 A avaliação de terrenos em municípios de pequeno e médio porte no Brasil, vem sendo 
discutido em vários trabalhos acadêmicos. Um exemplo de aplicação pode ser constatado no 
trabalho de Baptistella (2005), que utilizou dados cadastrais na comparação entre os métodos 
de redes neurais e regressão linear múltipla na avaliação de imóveis. 
                                                            
1 Essa realidade foi comprovada perante entrevistas realizadas com quatro corretores imobiliários de Monte 
Carmelo (MG), que são credenciados pelo CRECI – Conselho Regional de Corretores de Imóveis. 
2 Coisa que tem valor, suscetível de utilização ou que pode ser objeto de direito, que integra um patrimônio (ABNT, 
2001). 
3 Existem ainda outras cinco partes dentro dessa Norma Brasileira, porém, apenas as partes 1 e 2 possuem relação 
com este trabalho. 
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 Assim, por meio da identificação de variáveis que melhor expliquem o valor de um 
imóvel urbano, é possível gerar um modelo estatístico baseado em análise de regressão linear 
múltipla, que permita a estimativa do valor desse imóvel urbano. 
 
2 OBJETIVOS  
 
2.1 Objetivo geral 
  
 Gerar um modelo estatístico para predizer o valor de imóveis urbanos de uso residencial 
para fins de compra e venda na cidade de Monte Carmelo (MG). 
 
2.2 Objetivos específicos 
 
• Identificar as variáveis que compreendem a avaliação pericial de um imóvel urbano. 
• Aplicar a análise de regressão linear múltipla como modelo de cálculo para estimação 
do valor venal dos imóveis amostrados. 
• Validar estatisticamente o modelo de regressão por meio da avaliação da normalidade 
dos resíduos (teste de Shapiro-Wilk) e verificação da multicolinearidade das variáveis 




 Perante a dificuldade de fiscalização do exercício profissional relacionado as atividades 
das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível 
superior e em nível médio, foi criado em 29 de junho de 1973 pelo CONFEA, a resolução nº 
218, que designou em seu Art. 1º as atividades competentes à profissão (ANEXO A). 
 No Art. 4º da resolução nº 218 está descrita as competências destinadas a profissão do 
Engenheiro Agrimensor, a saber:  
 
Compete ao ENGENHEIRO AGRIMENSOR: 
I - o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referente a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e 
aerofotogramétricos; locação de: 
a) loteamentos; 
b) sistemas de saneamento, irrigação e drenagem; 
c) traçados de cidades; 
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d) estradas; seus serviços afins e correlatos. 
 
II - o desempenho das atividades 06 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referente a arruamentos, estradas e obras hidráulicas; seus serviços afins e correlatos. 
 
 Em relação as competências destinadas a profissão do Engenheiro Cartógrafo, estas por 
sua vez, estão descritas no Art. 6º: 
 
Compete ao ENGENHEIRO CARTÓGRAFO ou ao ENGENHEIRO DE GEODÈSIA 
E TOPOGRAFIA ou ao ENGENHEIRO GEÒGRAFO: 
 
I - o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referentes a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e 
aerofotogramétricos; elaboração de cartas geográficas; seus serviços afins e 
correlatos. 
 
 Assim, se tratando da atividade 6 contida no Art. 1º apresentado anteriormente, torna-
se importante ressaltar a resolução 345/90 do CONFEA, que dispõe quanto ao exercício 
profissional de nível superior nas atividades de Engenharia de Avaliações e Perícias de 
Engenharia na sessão ordinária nº 1221, realizada em 27 de julho de 1990, na qual se definiu 
nos itens “c” e “d”, os termos avaliação4 e perícia5, respectivamente. 
 Partindo de que a última avaliação em massa dos imóveis urbanos de Monte Carmelo 
(MG) ocorreu entre os anos de 1993 e 1996 (informação verbal)6, foi publicado em 28 de 
dezembro de 2017 o decreto nº 2036, que dispõe sobre o cálculo e arrecadação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o exercício 2018, alterando o decreto de cobrança que 
se vigorou nos últimos 20 anos. 
 Esse decreto, em cumprimento ao disposto na lei complementar nº 082 de 1997 com 
alterações dadas pela lei complementar nº 50 de 28 de dezembro de 2017, alterou a área 
tributável do município que antes era constituída por 45 setores e passou para 10 setores, 
conforme indicado no ANEXO B. 
 Dessa forma, quando se refere as avaliações de imóveis urbanos, existe um vasto 
mercado de trabalho, formado tanto pelo setor público como pelo setor privado, destacando-se 
                                                            
4 Avaliação é a atividade que envolve a determinação técnica do valor qualitativo ou monetário de um bem, de um 
direito ou de um empreendimento (CONFEA, 1990). 
5 Perícia é a atividade que envolve a apuração das causas que motivaram determinado evento ou da asserção de 
direitos (CONFEA, 1990). 
6 Essas informações em relação ao longo período sem alteração no decreto de cobrança da cidade, foram obtidas 
por meio de entrevista realizada com a Marta Costa Medeiros, diretora de arrecadação da Prefeitura Municipal de 
Monte Carmelo (MG). 
16 
 
entre eles o poder judiciário. Neste último, para cada causa na justiça que envolva valor, são 
necessários três engenheiros de avaliações (DANTAS, 2012).  
 Dantas (2012), comenta que as avaliações devem ser realizadas com base em normas 
técnicas da ABNT, por meio da aplicação de metodologia apropriada. A sua aplicação exige 
além dos conhecimentos necessários à elaboração do trabalho, dedicação, consciência, senso 
de justiça, ética profissional, investigação, criatividade e, acima de tudo, amor. 
 Segundo o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), a Engenharia de 
Avaliações pode ser praticada por engenheiros, arquitetos e agrônomos, desde que detenham 
os conhecimentos necessários para realização do trabalho avaliatório a ser executado. Dessa 
forma, esse conselho atribui ao Engenheiro Agrimensor e Cartógrafo o exercício de avaliador 
e perito, conforme os Art. 4º e 6º da resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 e fiscaliza seu 
exercício profissional, conforme resolução nº 1.095 de 29 de novembro de 2017. 
 Para Bitencourt (2013), a avaliação dos imóveis, realizada por uma metodologia 
científica sustentada por bancos de dados imobiliários, auxilia à administração pública 
municipal corrigir eventuais injustiças fiscais praticadas na cobrança de impostos como o IPTU 
e ITBI (Imposto de Transação sobre Bens Imóveis). 
 Assim, este trabalho teve por benefício, gerar versatilidade na negociação em casos de 
compra e venda de bens, auxiliando a população carmelitana em possíveis prejuízos e/ou 
equívocos por parte de avaliadores imobiliários, já que foram identificados diversos parâmetros 
que fundamentam o valor calculado na avaliação. 
 
4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
4.1 Avaliação de bens 
 
 Segundo a Norma Brasileira NBR 14.653-1, bens é definido como tudo aquilo que é 
propriedade, possessão ou domínio de alguém, sendo capaz de satisfazer às necessidades 
humanas e das empresas, possuindo valor econômico. Por sua vez, podemos classificá-los em 
bens móveis7, imóveis8, tangíveis9 e intangíveis10 (ABNT, 2001). 
                                                            
7 São aqueles que podem efetuar translado sem perder as suas características (ex: veículo). 
8 São aqueles que não podem efetuar translado sem perder as suas características (ex: casa). 
9 São os bens identificados materialmente (ex: mercadorias). 
10 São aqueles que não possuem matéria, ou seja, não podem ser tocados (ex: direitos autorais). 
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 Se tratando da avaliação de imóveis, essa se torna uma ferramenta de maior importância 
para o cálculo do valor tributário a ser cobrado nos municípios. Nesse sentido, toda a 
informação contida no cadastro imobiliário da prefeitura se torna indispensável para o cálculo 
do valor do imóvel, fato este que subsidiará o valor da cobrança dos impostos municipais. 
 Segundo a ABNT (2001), a NBR 14.653-1 visa consolidar os conceitos, métodos e 
procedimentos gerais para os serviços técnicos de avaliação de bens, fixando suas diretrizes 
quanto a: classificação de sua natureza, instituição de terminologia, definições, descrição das 
atividades básicas, definição da metodologia básica, especificação das avaliações e requisitos 
básicos de laudos e pareceres técnicos de avaliação. 
 
4.1.1 Métodos avaliatórios 
 
 O item 7.5 da ABNT (2001) define a escolha da metodologia: 
 
A metodologia escolhida deve ser compatível com a natureza do bem, avaliando a 
finalidade da avaliação e os dados de mercado disponíveis. Para a identificação do 
valor de mercado, sempre que possível preferir o método comparativo direto de dados 
de mercado. 
 
 O item 8.2 relaciona e define os métodos para identificar o valor de um bem, de seus 
frutos11 e direitos: 
 
Método comparativo direto de dados de mercado: Identifica o valor de mercado 
do bem por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, 
constituintes da amostra. 
Método involutivo: Identifica o valor de mercado do bem, alicerçado no seu 
aproveitamento eficiente, baseado em modelo de estudo de viabilidade técnico-
econômica, mediante hipotético empreendimento compatível com as características 
do bem e com as condições do mercado no qual está inserido, considerando-se 
cenários viáveis para execução e comercialização do produto. 
Método evolutivo: Identifica o valor do bem pelo somatório dos valores de seus 
componentes. Caso a finalidade seja a identificação do valor de mercado, deve ser 
considerado o fator de comercialização.  
Método da capitalização da renda: Identifica o valor do bem, com base na 
capitalização presente da sua renda líquida prevista, considerando-se cenários viáveis 
(grifo nosso). 
 
 O item 8.3 relaciona e define os métodos para identificar o custo12 de um bem: 
 
                                                            
11 Resultado da exploração econômica de um bem (ABNT, 2001). 
12 Total dos gastos diretos e indiretos necessários à produção, manutenção ou aquisição de um bem, numa 
determinada data e situação (ABNT, 2001). 
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Método comparativo direto de custo: Identifica o custo do bem por meio de 
tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes da amostra. 
Método da quantificação de custo: Identifica o custo do bem ou de suas partes por 
meio de orçamentos sintéticos ou analíticos a partir das quantidades de serviços e 
respectivos custos diretos e indiretos (grifo nosso). 
 
 O item 8.4 relaciona e define os métodos para identificar indicadores de viabilidade da 
utilização econômica de um empreendimento: 
 
Métodos para identificar indicadores de viabilidade da utilização econômica de 
um empreendimento: Os procedimentos avaliatórios usuais com a finalidade de 
determinar indicadores de viabilidade da utilização econômica de um 
empreendimento são baseados no seu fluxo de caixa projetado, a partir do qual são 
determinados indicadores de decisão baseados no valor presente líquido, taxas 
internas de retorno, tempos de retorno, dentre outros (grifo nosso). 
  
 No item 10.1 são apresentados os requisitos mínimos na elaboração de um laudo 
avaliação, sendo estes: 
 
a) identificação da pessoa física ou jurídica e/ou seu representante legal que tenha 
solicitado o trabalho;  
b) objetivo da avaliação;  
c) identificação e caracterização do bem avaliando;  
d) indicação do(s) método(s) utilizado(s), com justificativa da escolha;  
e) especificação da avaliação;  
f) resultado da avaliação e sua data de referência;  
g) qualificação legal completa e assinatura do(s) profissional(is) responsável(is) 
pela avaliação;  
h) local e data do laudo;  
i) outras exigências previstas nas demais partes da NBR 14.653. 
 
 
 O item 10.2 descreve as duas modalidades possíveis na apresentação de um laudo de 
avaliação: 
 
a) simplificado - contém de forma sucinta as informações necessárias ao seu 
entendimento;  




 A NBR 14.653-2 de 2004 é de uso obrigatório em qualquer manifestação escrita sobre 
avaliação de imóveis urbanos, visando complementar os conceitos, métodos e procedimentos 
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gerais especificados na NBR 14.653-1 para os serviços técnicos de avaliação de imóveis 
urbanos, incluindo glebas urbanizáveis13 e unidades padronizadas14 (ABNT, 2011). 
 
4.1.2 Classificação dos imóveis urbanos 
 
 No item 5 da ABNT (2011), o imóvel pode ser classificado quanto: 
 
▪  Ao uso (item 5.1): residencial, comercial, industrial, institucional e misto.   
 
▪  Ao tipo do imóvel (item 5.2): terreno (lote ou gleba), apartamento, casa, escritório (sala ou 
andar corrido), loja, galpão, vaga de garagem, misto, hotéis e motéis, hospitais, escolas, 
cinemas e teatros, clubes recreativos e prédios industriais. 
 
▪  Ao agrupamento dos imóveis (item 5.3): loteamento, condomínio de casas, prédio de 
apartamentos, conjunto habitacional (casas, prédios ou mistos), conjunto de salas 
comerciais, prédio comercial, conjunto de prédios comerciais, conjunto de unidades 
comerciais e complexo industrial. 
 
4.1.3 Atividades básicas 
 
 Segundo o item 7 da ABNT (2011), “é recomendável que o engenheiro de avaliações, 
ao ser contratado ou designado para fazer uma avaliação, esclareça aspectos essenciais para a 
adoção do método avaliatório e eventuais níveis de fundamentação e precisão que se pretende 
atingir”, entre outros: 
 
▪ Finalidade: locação, aquisição, doação, alienação, dação em pagamento, permuta, 
garantia, fins contábeis, seguro, arrematação, adjudicação e outros; 
▪ Objetivo: valor de mercado de compra e venda ou de locação; outros valores, tais 
como: valor em risco, valor patrimonial, custo de reedição, valor de liquidação 
forçada, valor de desmonte, indicadores de viabilidade e outros; 
▪ Prazo máximo para apresentação do laudo; 
▪ Condições a serem utilizadas, no caso de laudos de uso restrito (grifo nosso). 
 
                                                            
13 Terreno passível de receber obras de infraestrutura urbana, visando o seu aproveitamento eficiente, por meio de 
loteamento, desmembramento ou implantação de empreendimento (ABNT, 2011). 
14 Imóvel de ocorrência usual e repetitiva no mercado imobiliário, comprovada através de pesquisa específica, e 
identificado de acordo com suas características construtivas (ABNT, 2011). 
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4.1.4 Caracterização da região 
 
 O item 7.3.1 da ABNT (2011) diz que: 
 
▪ Aspectos gerais: análise das condições econômicas, políticas e sociais, quando 
relevantes para o mercado, inclusive usos anteriores atípicos ou estigmas; 
▪ Aspectos físicos: condições de relevo, natureza predominante do solo, condições 
ambientais; 
▪ Localização: situação no contexto urbano, com indicação dos principais polos de 
influência;  
▪ Uso e ocupação do solo: confrontar a ocupação existente com as leis de 
zoneamento e uso do solo do município, para concluir sobre as tendências de 
modificação a curto e médio prazos; 
▪ Infraestrutura urbana: sistema viário, transporte coletivo, coleta de resíduos 
sólidos, água potável, energia elétrica, telefone, redes de cabeamento para transmissão 
de dados, comunicação e televisão, esgotamento sanitário, águas pluviais e gás 
canalizado; ⎯ atividades existentes: comércio, indústria e serviço;  
▪ Equipamentos comunitários: segurança, educação, saúde, cultura e lazer (grifo 
nosso). 
  
4.1.5 Caracterização do terreno 
 
 O item 7.3.2 da ABNT (2011) diz que: 
 
▪ Localização: situação na região e na via pública, com indicação de limites e 
confrontações definidas de acordo com a posição do observador, a qual deve ser 
obrigatoriamente explicitada;  
▪ Utilização atual e vocação, em confronto com a legislação em vigor; 
▪ Aspectos físicos: dimensões, forma, topografia, superfície, solo; 
▪ Infraestrutura urbana disponível; 
▪ restrições físicas e legais ao aproveitamento;  
▪ Sub ou super aproveitamento (grifo nosso). 
 
4.1.6 Caracterização das edificações e benfeitorias 
 
▪ Aspectos construtivos, qualitativos, quantitativos e tecnológicos, comparados com 
a documentação disponível;  
▪ Aspectos arquitetônicos, paisagísticos e funcionais, inclusive conforto ambiental; 
▪ Adequação da edificação em relação aos usos recomendáveis para a região; 
▪ Condições de ocupação;  
▪ Patologias aparentes como anomalias, avarias, danos construtivos e outras, 
conforme definidas na ABNT NBR 1375215 que possam influenciar de forma 
significativa a variação dos preços relativos dos elementos amostrais. 
 
                                                            
15 Esta Norma é exigida em todas as manifestações escritas de trabalhos periciais de engenharia na construção 
civil. A realização deste trabalho é de responsabilidade e exclusiva competência dos profissionais legalmente 
habilitados pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREA, de acordo com a Lei Federal no 
5194/6 e, entre outras, as Resoluções nos 205, 218 e 345 do CONFEA. 
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4.1.7 Situações especiais  
 
Vistoria por amostragem (item 7.3.5.1): na avaliação de conjunto de unidades 
autônomas padronizadas, é permitida vistoria interna por amostragem aleatória de 
uma quantidade definida previamente pelas partes ou, se houver omissão no contrato, 
o engenheiro de avaliações deve definir o tamanho da amostra utilizando critérios 
estatísticos. 
Impossibilidade de vistoria (item 7.3.5.2): quando não for possível o acesso do 
avaliador ao interior do imóvel, o motivo deve ser justificado no laudo de avaliação. 
Neste caso, em comum acordo com o contratante, a vistoria interna pode ser 
prescindida e a avaliação pode prosseguir com base nos elementos que for possível 
obter ou fornecidos pelo contratante, tais como:  
a) descrição interna;  
b) no caso de apartamentos, escritórios e conjuntos habitacionais, a vistoria externa 
de áreas comuns, a vistoria de outras unidades do mesmo edifício e informações 
da respectiva administração; 
c)  no caso de unidades isoladas, a vistoria externa. As considerações hipotéticas 
sobre o imóvel, que configuram a situação paradigma, devem estar claramente 
explicitadas no laudo de avaliação. 
Planta de valores (item 7.3.5.3): nas avaliações em massa, a partir de dados 
cadastrais, recomenda-se vistoria por amostragem, com o objetivo de aferir os 
critérios e percepções considerados no cadastro (grifo nosso). 
  
4.1.8 Classificação das variáveis do modelo  
 
Variável dependente (item 8.2.1.2.1): para a especificação correta da variável 
dependente, é necessária uma investigação no mercado em relação à sua conduta e às 
formas de expressão dos preços (por exemplo, preço total ou unitário, moeda de 
referência, formas de pagamento), bem como observar a homogeneidade nas unidades 
de medida. 
Variáveis independentes (item 8.2.1.2.2): as variáveis independentes referem-se às 
características físicas (por exemplo, área, frente), de localização (como bairro, 
logradouro, distância ao polo de influência, entre outros) e econômicas (como oferta 
ou transação, época e condição do negócio - à vista ou a prazo). As variáveis devem 
ser escolhidas com base em teorias existentes, conhecimentos adquiridos, senso 
comum e outros atributos que se revelem importantes no decorrer dos trabalhos, pois 
algumas variáveis consideradas no planejamento da pesquisa podem se mostrar pouco 
relevantes na explicação do comportamento da variável explicada e vice-versa (grifo 
nosso). 
 
4.2 Identificação das variáveis influenciantes 
 
 O conhecimento do objeto da pesquisa, é essencial para avaliar um imóvel urbano. Este 
conhecimento se dá por meio da vistoria, levantando todas as suas características físicas e 
locacionais, com o objetivo de identificar, preliminarmente, as possíveis variáveis responsáveis 
pela formação dos preços de bens de mesma natureza, no mercado que se pretende estudar 
(DANTAS, 2012). 
 Richardson (2015), entende variável como uma medida que assume valores diferentes 
em diferentes pontos de observação. Por exemplo, há variáveis fáceis de identificar, como a 
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frente de um lote e a sua área. Mas, por outro lado, existem outras mais complexas, como a 
localização. Assim, segundo o mesmo autor, para definir variáveis, deve-se atentar aos 
seguintes requisitos: 
 
a) Os valores precisam ser mutualmente excludentes. 
b) As categorias devem estar adequadas à realidade local ou regional. 
c) O conjunto dos valores possíveis deve ser exaustivo, o que significa que todas as 
possibilidades devem ser incluídas no conjunto. 
d) Todos os elementos da amostra devem ser classificados em alguma das categorias 
estabelecidas. 
e) Devem ser representativas para explicar o fenômeno. 
 
4.3 Levantamento de dados de mercado 
 
 Nesse momento, o avaliador deverá se tornar num verdadeiro detetive que terá de 
satisfazer o máximo de informações analógicas para sustentação da sua avaliação (MOREIRA, 
2001). 
 O levantamento dos elementos de referência é feito mediante o preenchimento de 
fichas16 previamente preparadas, resultantes do contato do pesquisador com a fonte geradora 
da informação. As fontes utilizadas são principalmente: 
 
a) Cartórios de notas e de registro geral de imóveis. 
b) Empresas imobiliárias. 
c) Corretores especializados. 
d) Anúncios de jornais. 
e) Banco de dados existentes. 




j) Bancos oficiais. 
                                                            
16 Ao planejar uma ficha deve-se considerar o tipo de análise que será realizado com os dados obtidos, com 
perguntas simples e objetivas. O pesquisador deve estabelecer as possibilidades de medição de determinada 
variável, de maneira tal que possa realizar a análise estatística desejada (DANTAS, 2012, p. 54). 
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k) Bancos de crédito imobiliários. 
l) Prefeituras. 
m) Companhias de habitação. 
n) Órgãos de planejamento urbano. 
 
  Dantas (2012), ressalta a importância da visita a cada elemento tomado como 
referência, pois só assim há condições de verificar todas as informações de interesse. Ainda há 
um outro aspecto importante: os dados coletados sejam de fontes diversas, pesando tanto o lado 
qualitativo como o quantitativo na composição da amostragem. Dessa forma, pode ser 
eliminado erros grosseiros ou até mesmo identificar possíveis equívocos em avaliações 
anteriores. 
 
4.4 Tratamento de dados 
 
 Nesta etapa, o avaliador deve tratar tecnicamente os atributos dos elementos 
comparáveis, constituintes da amostra17. Abunahman (2000), descreve que após a coleta dos 
elementos que servirão de base para a avaliação (variáveis influenciantes), o avaliador 
geralmente está diante de uma amostra formada por imóveis com características heterogêneas 
entre si, o que torna imprescindível o tratamento dos dados coletados, principalmente em função 
da qualidade e da quantidade de dados e informações disponíveis. 
 Esse mesmo autor, afirma que o tratamento de dados pode ser dividido em dois grupos: 
tratamento científico e por fatores. Para o primeiro, entende que este tratamento é utilizado para 
estimar o valor de mercado do imóvel, fundamentado na metodologia inferencial, que consiste 
na dedução de expressão algébrica que confirme a formação de valor de mercado para o imóvel. 
Com relação ao segundo, as discrepâncias existentes entre os dados de mercado e o imóvel 
avaliando são homogeneizadas18 por fatores devidamente fundamentados e, a seguir, é feita a 
análise estatística dos resultados homogeneizados (THOFEHRN, 2010). 
 
                                                            
17 Conjunto de dados de mercado representativos de uma população (ABNT, 2001). 
18 Tratamento dos preços observados, mediante a aplicação de transformações matemáticas que expressem, em 
termos relativos, as diferenças entre os atributos dos dados de mercado e os do bem avaliando (ABNT, 2001). 
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4.5 Análise de regressão linear múltipla 
 
 A análise de regressão múltipla prevista na NBR 14653-2, é aplicada para a identificação 
dos fatores que influenciam a determinação de preços, bem como o valor de mercado.  
 Para se obter o valor de uma variável Y em função de outras variáveis X independentes 







 ] = [
1 𝑋11 𝑋21 ⋯ 𝑋𝑘1
 1 𝑋12 𝑋22 ⋯ 𝑋𝑘2 
⋮ ⋮ ⋮ ⋱ ⋮




















𝑦 − Vetor das observações da variável dependente. 
𝑋 − Matriz significativa do modelo. 
𝛽 − Vetor dos parâmetros do modelo. 
𝜀 − Vetor das realizações da variável aleatória residual. 
𝑘 − Número de variáveis independentes. 
𝑛 − Número de observações. 
 
4.6 Avaliação da multicolinearidade 
 
 A multicolinearidade19 no ajuste de um modelo, pode ser diagnosticada por meio do VIF 
- Variance Inflation Factor, ou ainda, Fatores de Inflação de Variância. 
 
 O VIF é calculado pela seguinte equação: 
 
                                                            
19 Pode ser definida como a presença de um alto grau de correlação entre as variáveis independentes (FREUND; 
WILSON; AS; 2006). 
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                           𝑉𝐼𝐹𝑗 =
1
1−𝑅²𝑗




𝑝 – Número das variáveis explicativas. 
𝑅²𝑗  – Coeficiente de correlação múltipla. 
 
 Segundo Montgomery, Peck e Vining (2006), um VIF máximo superior a 10 indica que 
a multicolinearidade pode estar influenciando as estimativas dos parâmetros do modelo. 
 Para Hair et al. (2006), remover uma ou mais variáveis independentes altamente 
correlacionadas e identificar outras variáveis independentes para ajudar na previsão podem 
resolver o problema de multicolinearidade. 
 Gazola (2002), construiu um modelo de regressão e buscou contornar o problema da 
multicolinearidade aos dados referentes à apartamentos da cidade de Criciúma – SC, que 
geralmente, é um problema presente nos estudos referentes a avaliação de imóveis. Para tanto, 
utilizou-se 11 variáveis independentes e que segundo o autor, proporcionou um bom ajuste aos 
dados e uma boa capacidade preditiva. 
 
4.7 Normalidade dos resíduos 
 
 Para avaliar se os resíduos20 possuem distribuição normal, pode ser utilizado a estatística 
do teste de Shapiro-Wilk (SW), que foi desenvolvido em 1965 por Samuel Sanford Shapiro e 
Martin Wilk21.  
 Segundo Johnson e Wichern (1992), para realização do teste de Shapiro-Wilk, deve se: 
 
1. Formular a hipótese: 
𝐻0 – A amostra provém de uma população normal. 
𝐻1 – A amostra não provém de uma população normal. 
2. Estabelecer o nível de significância do teste (α); 
3. Ordenar as 𝑛 observações e calcular a estatística do teste; 
4. Tomar a decisão: rejeitar ou não 𝐻0 ao nível de significância α. 
                                                            
20 Diferença entre o valor real do imóvel e o valor estimado. 
21 Shapiro, S. S; Wilk, M. An analysis of variance test for normality (complete samples). 1965. 
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 Para Abunahman (2000), a teorização estatística exige que os resíduos padronizados, ou 
seja, a diferença entre o valor real e o valor estimado pela equação de regressão sigam a 
distribuição normal. Para tanto, o teste pode consistir em amostras de qualquer tamanho, 
necessitando verificar se o valor-p é menor que o nível de significância adotado, para 
comprovar estatisticamente tal normalidade. 
 Matta (2007), em seu estudo de caso para a cidade de Juiz de Fora, aplicou a análise de 
regressão para avaliação dos valores de imóveis, e avaliou a normalidade dos resíduos. Dessa 
forma, concluiu que os resultados obtidos retornaram valores próximos da realidade do mercado 
imobiliário e, pela modelagem implementada, mostrou que é possível reduzir o número de 
variáveis explicativas sem perder a confiabilidade dos resultados. 
 
5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
5.1 Área de estudo 
 
 A região de estudo está localizada no perímetro urbano da cidade de Monte Carmelo 
(MG), situada na mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, conforme apresentado 
na Figura 1. 
 
Figura 1 – Localização da área de estudo 
 





 O presente trabalho realizado dividiu-se em processos que consistem em duas etapas: 
na primeira, foram efetuadas coletas de informações acerca das situações dos imóveis urbanos 
de Monte Carmelo (MG) e consequentemente, na segunda etapa, realizou-se o tratamento destes 
dados detalhado a posteriori. 
 
 Dessa forma, o material necessário foi: 
 
▪ Formulário de entrevista que auxiliou nas conversas com a prefeitura e corretores 
imobiliários da cidade. 
▪ Laudos de avaliações de imóveis urbanos financiados pela Caixa Econômica Federal que 
serviu como fonte primária na tomada de decisões. 
▪ Notebook com sistema operacional capaz de armazenar e editar as planilhas e documentos 
adquiridos. 
▪ Software Google Earth para identificação geográfica dos imóveis urbanos no processo de 
densificação das amostras. 
▪ Software QGIS 2.8.8 para elaboração dos mapas de localização e espacialização das 
amostras na malha urbana de Monte Carmelo (MG). 
▪ Software R Core Team (2018) para criação do modelo de regressão linear múltipla e 




 A sequência das etapas realizadas no trabalho está ilustrada na Figura 2, consistindo em: 
coleta de informações, classificação dos dados amostrais, tratamento dos dados e, por fim, a 










Figura 2 – Fluxograma da metodologia 
 
Fonte: o autor (2018). 
 
5.3.1 Coleta de informações 
 
 A coleta de informações é a etapa em que foi construído um conjunto de dados obtidos 
por meio de entrevistas. Primeiramente a busca de dados se deu pela Prefeitura Municipal de 
Monte Carmelo (MG), buscando compreender a evolução das avaliações imobiliárias da cidade, 
e também, extrair o máximo possível do material22 que poderia ser disponibilizado a fim de 
auxiliar no desenvolvimento desta pesquisa, como: decretos de cobranças dos impostos IPTU 
e ITBI, legislações pertinentes ao tema estudado e mapas antigos e/ou atuais do perímetro 
urbano. 
 Nas entrevistas com os corretores imobiliários que atuam e conhecem a realidade do 
município carmelitano, coletou-se o material que serviu de apoio as dúvidas encontradas 
durante a pesquisa, como: apostilas utilizadas em cursos para seus credenciamentos no CRECI 
e CNAI – Cadastro Nacional de Avaliadores de Imóveis, parecer técnico de avaliação 
                                                            
22 Ressaltando que a Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (MG) realiza avaliações imobiliárias apenas para 
cobrança do IPTU e ITBI, sendo este último cobrado uma taxa de 2% em cada imóvel vendido na cidade. Dessa 
forma, a entrevista com a Prefeitura auxiliou apenas na aquisição do material pertinente ao tema estudado, onde o 




mercadológica23 e possíveis planilhas com os imóveis avaliados por eles (amostras), possuindo 
as discriminações das variáveis, como: área do imóvel, padrão construtivo, localização, etc. 
 As reuniões com a Caixa Econômica Federal foram realizadas com o propósito de 
adquirir laudos de avaliações pertinentes à imóveis urbanos, para verificar quais eram as 
variáveis relevantes em suas avaliações, e também, conhecer o método e/ou modelo estatístico 
utilizados por eles na cidade de Monte Carmelo (MG). 
 Assim, os arquivos fornecidos pela Prefeitura Municipal e corretores imobiliários 
auxiliou na escrita de todo trabalho, principalmente na realização da revisão bibliográfica. Já 
se tratando da Caixa Econômica Federal, foi realizado reuniões com um responsável técnico 
dessa agência que realiza laudos de avaliações em Monte Carmelo (MG). Dessa forma, foram 
disponibilizados pela agência, três laudos avaliatórios de imóveis urbanos, distribuídos em três 
bairros diferentes, ilustrados respectivamente, pelos ANEXOS C, D e E. 
 
5.3.2 Classificação dos dados amostrais 
 
 As inúmeras variáveis influenciantes relacionadas as avaliações de imóveis urbanos 
foram classificadas em dois grupos: variáveis quantitativas24 e variáveis qualitativas25. Assim, 
tendo em vista a criação de um modelo coerente e de fácil entendimento, foi necessário 
identificar as variáveis que melhor representam os imóveis urbanos. 
 Para tanto, analisaram-se as variáveis influenciantes presentes nos laudos de avaliações 
com as “possíveis variáveis” que poderiam ser coletadas. 
 Mediante as variáveis influenciantes apresentadas por Dantas (2012), foi possível 
identificar as variáveis que se adaptam à realidade imobiliária da área de estudo e que seriam 
adotadas no levantamento de dados. Dessas variáveis, foram adotadas: área do terreno, área 
construída (variáveis quantitativas) e estado de conservação, topografia, zona (variáveis 
qualitativas). 
 Em seguida, surgiram dúvidas no que se diz respeito à transformação das variáveis 
qualitativas em quantitativas para inserção no modelo estatístico desenvolvido a posteriori. 
Para isso, utilizaram-se os parâmetros de transformação (coeficientes) adotados pela Prefeitura 
                                                            
23 A finalidade do parecer técnico de avaliação mercadológica é determinar o valor de mercado do imóvel 
avaliando para fins de comercialização. 
24 Segundo Zancan (1996), essas são características que podem ser medidas em uma escala quantitativa, numa 
escala numérica conhecida. 




Municipal de Monte Carmelo (MG) presentes na Lei Complementar nº 50 de 28 de dezembro 
de 2017. 
 Assim, temos: 
 
▪ Valor do imóvel: variável dependente que representará em reais (R$), o valor estimado do 
imóvel avaliado. 
▪ Área construída: variável quantitativa que demonstrará em metros quadrados (m²), o valor 
total da área construída do imóvel visitado. 
▪ Área do terreno: variável quantitativa que demonstrará em metros quadrados (m²), o valor 
total da área do terreno do imóvel urbano. 
▪ Estado de conservação: variável qualitativa que expressará as condições de cada imóvel 
urbano, seguindo a divisão: novo, bom, regular e ruim (Quadro 1) e seus respectivos 
coeficientes (Tabela 1). 
 
Quadro 1 – Classificação dos imóveis quanto ao seu estado de conservação 
CLASSE DESCRIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO 
Novo 
Imóvel ainda não habitado com até um ano de idade, e que não sofreu e requer 
nenhum reparo. 
Bom Imóvel que não sofreu ou requer nenhum reparo. 
Regular 
Requer pequenos retoques, para que o estado de conservação se iguale ao 
Estado "Bom", más que altera a condição de uso ou obsolescência. 
Ruim 
Imóvel em ruínas, onde os custos com os reparos são de tal magnitude que não 
compensam a reforma ou alocação de recursos. 
Fonte: adaptado de Caixa Econômica Federal (2018). 
 
Tabela 1 – Coeficientes dos imóveis quanto ao seu estado de conservação 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO COEFICIENTE 
Novo 1 
Bom  0,9 
Regular 0,7 
Ruim 0,4 




▪ Topografia: variável qualitativa que expressará as condições de inclinação do terreno, sendo 
estas: plano (aparentemente reto/sem inclinação), regular (inclinação menor que 10%) e 
irregular (inclinação maior que 20%), conforme apresentado na Tabela 2.  
 
Tabela 2 – Coeficientes dos imóveis quanto à sua topografia 
SITUAÇÃO DO TERRENO COEFICIENTE 
Plano 1 
Topografia Regular 0,9 
Topografia Irregular 0,8 
Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo - MG (2018). 
 
▪ Zona: variável qualitativa que representará a valorização do imóvel urbano por metro 
quadrado localizado em uma das dez zonas, com seus respectivos coeficientes (Tabela 3). 
Conforme a divisão estabelecida no Decreto n° 2036 de 28 de dezembro de 2017, todo 
imóvel presente em uma certa zona, possui a mesma valorização por metro quadrado 
(ANEXO B). 
 
















5.3.5 Tratamento dos dados 
 
 As amostras utilizadas nesta pesquisa foram disponibilizadas pela Imobiliária Reis 
Imóveis, localizada na Rua Tripuí, 320, Centro, Monte Carmelo (MG). Teve-se acesso a 50 
amostras, porém deste total, algumas apresentaram variáveis de imóveis do tipo apartamento e 
prédio.  
 Por este trabalho consistir em utilizar apenas amostras do tipo casa, utilizaram-se apenas 
44 amostras desses dados amostrados. Essas casas estão distribuídas aleatoriamente por toda 
malha urbana, seguindo a distribuição setorial da cidade. 
 Após a conclusão da tabulação referente à amostragem das características individuais 
de cada imóvel, foram utilizados os softwares Google Earth e QGIS 2.8.8 para representar a 
espacialização das amostras na malha urbana de Monte Carmelo – MG conforme o zoneamento 
estabelecido pela Lei complementar nº 50 de 28 de dezembro de 2017 (Figura 3). 
 Em seguida, foi elaborado uma planilha com o endereço e coordenadas plano-




Figura 3 – Espacialização das amostras na área de estudo 
 
Fonte: o autor (2018). 




Tabela 4 – Endereços e coordenadas das 44 amostras em estudo 
IMÓVEL ENDEREÇO E (metros) N (metros) 
1 Rua Tambus, 65, Campos Elíseos 235945,10 7926225,64 
2 Avenida José Avelino, 1051, Vila Nova 237876,10 7927285,45 
3 Rua São Paulo, 1122, Vila Nova 237753,77 7927088,15 
4 Rua A, 41, Bairro do Carmo 235991,23 7927542,58 
5 Avenida Magalhães Pinto, 100, Costa Sul  235732,38 7926769,35 
6 Rua Matuzalém de Freitas, 135, Jardim dos Ipês 235476,23 7926716,44 
7 Rua Rio Grande do Norte, 445, Alto Vila Nova 238247,85 7926261,14 
8 Rua Dom Pedro II, 161, Batuque 236334,86 7926799,45 
9 Rua Rui Barbosa, 338, Boa Vista 236125,82 7927960,19 
10 Rua França, 345, Montreal 237140,42 7926082,63 
11 Avenida José Avelino, 969, Vila Nova 237787,03 7927284,14 
12 Rua Três Pontes, 309, Tamboril 236758,22 7926546,16 
13 Avenida Belo Horizonte, 296, Centro  236528,31 7927074,94 
14 Rua Aureliano Rocha, s/n, Centro 236992,49 7927057,02 
15 Rua Eduardo Pimentel, 801, Centro 236144,38 7927489,72 
16 Rua José Soares do Amaral, 300, Progresso 236933,58 7926108,58 
17 Rua Marajó, 46, Lagoinha 235332,81 7928589,51 
18 Rua Goianases, 120, Planalto  235582,04 7928205,31 
19 Avenida Brasil Norte, 165, Planalto  235288,92 7928108,93 
20 Avenida Brasil Norte, 880, Planalto 235303,83 7928139,50 
21 Rua Mato Grosso, 122, Vila Nova 237374,79 7927181,70 
22 Avenida Magalhães Pinto, 111, Costa Sul 235728,70 7926687,74 
23 Rua Silvio Cardoso, 837, Jardim dos Ipês 235431,47 7926634,38 
24 Rua Jaboticabal, 133, Jardim Zeny 235051,66 7926317,55 
25 Rua Mém de Sá, 182, Campos Elíseos 235443,62 7926245,34 
26 Rua Mestre Alfredo, 39, Centro 236804,99 7926878,94 
27 Avenida Belo Horizonte, 1361, Vila Nova 238008,36 7926967,88 
28 Av. Brasil Oeste/Alameda Angicos, s/n, Costa Sul 234808,32 7926006,35 
29 Av. Magalhães Pinto Rua das Acácias, s/n, Costa Sul 235128,61 7926016,14 
30 Alameda Beija Flor, 209, Bouganville 234270,07 7925594,67 
31 Rua Primeiro de Maio, 40, Vila Nova 237413,65 7927323,92 
32 Rua Rio Grande do Norte, 251, Vila Nova 238298,41 7926493,66 
33 Rua Tiradentes, 110, Centro 236946,18 7927464,01 
34 Rua Álvaro Cardoso de Oliveira, 636, Progresso 236425,00 7926690,44 
35 Alameda Jacarandás, 80, Jardim Zeny 235303,68 7926649,59 
36 Rua do Contorno, 10, Jardim dos Ipês 235368,24 7926417,56 
37 Avenida Belo Horizonte, 1311, Vila Nova 237961,09 7926967,84 
38 Rua Santa Catarina, 175, Vila Nova 237250,38 7927105,95 
35 
 
IMÓVEL ENDEREÇO E (metros) N (metros) 
39 Rua A, 253, Jardim Zeni 234931,93 7926294,09 
40 Rua Áustria, 310, Jardim Montreal 237166,94 7926148,52 
41 Rua Primeiro de Maio, 17, Belvedere 237311,92 7927647,32 
42 Rua do Contorno, 330, Campos Elíseos 235282,53 7926018,76 
43 Rua Rio Grande do Norte, 511, Vila Nova 238261,48 7926195,69 
44 Rua Piau, 447, Lambari 236243,00 7928476,45 
Fonte: o autor (2018). 
 
5.3.6 Definição do modelo 
 
 Como apresentado no fluxograma dos procedimentos metodológicos (Figura 2), esta 
etapa do trabalho consistiu em estimar os valores de mercado dos imóveis urbanos das amostras 
por meio do modelo estatístico desenvolvido baseado na aplicação da análise de regressão linear 
múltipla. 
 Após a obtenção do modelo que melhor se ajustou aos dados, tabularam-se os valores 
reais dos imóveis (observações), valores estimados pelo modelo e seus respectivos resíduos. 
 Posteriormente, avaliou-se a normalidade dos resíduos, adotando o teste de Shapiro-
Wilk26 (SW) e, por último, verificou-se a multicolinearidade no ajuste do modelo final, 
realizando o diagnóstico por meio do VIF.  
 Após a realização das constatações dadas pelos testes mencionados, apresentou-se a 
equação final do modelo de estimação do valor de imóvel urbano para a cidade de Monte 
Carmelo (MG). 
 
6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
  
 Inicialmente, foram tabuladas todas as variáveis correspondentes aos 44 
imóveis/observações do banco de dados. As variáveis independentes quantitativas: área do 
terreno e área construída, assim como as variáveis independentes qualitativas: topografia, 
estado de conservação e zona são apresentadas na Tabela 5.  
 
                                                            
26 Para este teste utilizou-se o nível de significância de 5%. 
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Tabela 5 – Variáveis quantitativas: área do terreno, área construída e variáveis qualitativas: 
topografia, estado de conservação e zona relacionadas aos 44 imóveis urbanos amostrados na 
















1 185 140 Plana Novo 5 
2 200 150 Irregular Ruim 6 
3 150 100 Plana Regular 6 
4 200 70 Plana Ruim 5 
5 315 120 Plana Bom 5 
6 400 150 Irregular Regular 3 
7 300 120 Plana Bom 6 
8 400 200 Plana Regular 1 
9 200 140 Plana Regular 5 
10 360 150 Plana Ruim 8 
11 138 100 Irregular Ruim 6 
12 232 170 Plana Regular 1 
13 330 300 Plana Ruim 1 
14 390 150 Irregular Ruim 1 
15 525 200 Irregular Ruim 1 
16 240 150 Plana Bom 3 
17 201,5 120 Plana Ruim 9 
18 180 120 Plana Bom 6 
19 180 120 Plana Bom 6 
20 300 200 Plana Bom 6 
21 300 150 Plana Bom 6 
22 300 50 Regular Regular 5 
23 250 180 Regular Bom 3 
24 600 300 Regular Bom 2 
25 360 80 Regular Bom 5 
26 200 150 Regular Ruim 1 
27 850 400 Regular Bom 6 
28 300 180 Regular Bom 5 
29 310 180 Regular Bom 5 
30 253 60 Regular Bom 7 
31 250 120 Irregular Bom 6 


















33 270 180 Irregular Bom 1 
34 200 140 Regular Bom 3 
35 360 220 Regular Bom 2 
36 100 100 Regular Novo 3 
37 360 225 Regular Bom 6 
38 432 160 Regular Ruim 6 
39 450 412 Regular Bom 2 
40 210 100 Regular Regular 8 
41 180 120 Regular Regular 3 
42 180 70 Regular Novo 5 
43 170 106 Irregular Ruim 6 
44 180 180 Regular Bom 5 
Fonte: o autor (2018). 
 
 Com base na Lei Complementar nº 50 de dezembro de 2017 (ANEXO F), foram 
classificadas todas variáveis qualitativas independentes apresentadas na Tabela 5, baseando nos 
coeficientes de transformação de variáveis qualitativas em quantitativas descritos a priori, 
apresentado pelas: Tabela 1 – Estado de Conservação, Tabela 2 – Topografia e Tabela 3 – Zona. 
A Tabela 6 demonstra a classificação final dos 44 imóveis urbanos. 
 
Tabela 6 – Variáveis independentes classificadas: zona, topografia, estado de conservação e 



















1 185 140 51,2 1 1 220.000,00 
2 200 150 36,25 0,8 0,4 110.000,00 
3 150 100 36,25 1 0,7 160.000,00 
4 200 70 51,2 1 0,4 120.000,00 
5 315 120 51,2 1 0,9 190.000,00 
6 400 150 84,62 0,8 0,7 270.000,00 
7 300 120 36,25 1 0,9 210.000,00 





















9 200 140 51,2 1 0,7 90.000,00 
10 360 150 18,7 1 0,4 110.000,00 
11 138 100 36,25 0,8 0,4 70.000,00 
12 232 170 153,81 1 0,7 200.000,00 
13 330 300 153,81 1 0,4 700.000,00 
14 390 150 153,81 0,8 0,4 350.000,00 
15 525 200 153,81 0,8 0,4 450.000,00 
16 240 150 84,62 1 0,9 220.000,00 
17 201,5 120 12,51 1 0,4 70.000,00 
18 180 120 36,25 1 0,9 180.000,00 
19 180 120 36,25 1 0,9 200.000,00 
20 300 200 36,25 1 0,9 200.000,00 
21 300 150 36,25 1 0,9 210.000,00 
22 300 50 51,2 0,9 0,7 120.000,00 
23 250 180 84,62 0,9 0,9 280.000,00 
24 600 300 115,35 0,9 0,9 850.000,00 
25 360 80 51,2 0,9 0,9 200.000,00 
26 200 150 153,81 0,9 0,4 135.000,00 
27 850 400 36,25 0,9 0,9 700.000,00 
28 300 180 51,2 0,9 0,9 220.000,00 
29 310 180 51,2 0,9 0,9 190.000,00 
30 253 60 27,53 0,9 0,9 100.000,00 
31 250 120 36,25 0,8 0,9 120.000,00 
32 360 130 36,25 0,9 0,9 210.000,00 
33 270 180 153,81 0,8 0,9 350.000,00 
34 200 140 84,62 0,9 0,9 270.000,00 
35 360 220 115,35 0,9 0,9 500.000,00 
36 100 100 84,62 0,9 1 150.000,00 
37 360 225 36,25 0,9 0,9 300.000,00 
38 432 160 36,25 0,9 0,4 230.000,00 
39 450 412 115,35 0,9 0,9 600.000,00 
40 210 100 18,7 0,9 0,7 85.000,00 
41 180 120 84,62 0,9 0,7 150.000,00 
42 180 70 51,2 0,9 1 160.000,00 
43 170 106 36,25 0,8 0,4 130.000,00 
44 180 180 51,2 0,9 0,9 230.000,00 
Fonte: o autor (2018). 
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 A seguir, aplicou-se a análise de regressão linear múltipla e obteve-se o gráfico de 
dispersão do modelo completo, contendo as variáveis independentes: zona, área do terreno, área 
construída, topografia e estado de conservação. A Figura 4 ilustra a relação entre as variáveis 
explicativas, onde nota-se visualmente uma provável correlação entre as variáveis área de 
terreno e área construída. 
 
Figura 4 – Gráfico de dispersão das variáveis independentes do modelo completo 
 
Fonte: o autor (2018). 
 
 A partir das variáveis independentes presentes na Tabela 6, obteve-se os parâmetros do 
modelo com seus respectivos coeficientes e valor-p, conforme apresentado na Tabela 7. 
 
Tabela 7 – Parâmetros do modelo contendo as variáveis independentes: zona, área do terreno, 
área construída, topografia, estado de conservação com seus respectivos coeficientes e valor-p 
Variável Coeficiente valor-p 
Intercepto27 -378964,7737 0,0259 
Zona 1439,4785 0,0000 
Área do Terreno 502,1652 0,0003 
Área Construída 1033,9216 0,0001 
Topografia 172228,6860 0,3176 
Estado de Conservação 88896,0567 0,1204 
Fonte: o autor (2018). 
                                                            
27 Coeficiente 𝛽0 do modelo de regressão linear múltipla correspondente ao valor de Y quando X for igual a 0. 
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 A Tabela 7 apresenta os resultados obtidos para verificar o quão bem o modelo se 
ajustou aos dados. As variáveis independentes: zona, área do terreno, área construída, 
topografia e estado de conservação explicaram 82,5% a variável dependente: valor do imóvel 
(R² ajustado = 0,825). 
 Considerado o nível de significância de 5%, verificou-se que os coeficientes para as 
variáveis topografia e estado de conservação não foram significativos (valor-p > 0,05). Dessa 
forma, conclui-se que ambas variáveis não contribuíram significativamente ao modelo, 
devendo ser retiradas.  
 Em seguida, aplicando o teste Shapiro-Wilk a partir dos resíduos do modelo completo, 
encontrou-se valor-p = 0,1398, como esse valor não é menor que o nível de significância de 
5%, não se rejeita a hipótese de normalidade, ou seja, há evidências de que os resíduos possuem 
distribuição normal. 
 Em seguida, avaliou-se a multicolinearidade das variáveis independentes por meio do 
VIF. Os valores do Fator de Inflação da Variância para cada variável independente foram: 
(localização = 1,2743); (área do terreno = 2,1233); (área construída = 2,4064); (topografia = 
1,0995) e (estado de conservação = 1,0815). Deste modo, o VIF foi inferior a 10 nas cinco 
variáveis explicativas avaliadas, comprovando que a multicolinearidade não influenciou nas 
estimativas dos parâmetros do modelo. 
 Retirado as duas variáveis dependentes, aplicou-se novamente a regressão linear 
múltipla com as variáveis explicativas: área do terreno, área construída e zona, obtendo o 
gráfico de dispersão do modelo final, onde nota-se visualmente uma provável correlação entre 
as variáveis explicativas (Figura 5). 
 
Figura 5 – Gráfico de dispersão das variáveis independentes do modelo final 
 
Fonte: o autor (2018). 
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 Os parâmetros do modelo final com seus respectivos coeficientes e valor-p, são 
apresentados na Tabela 8. 
 
Tabela 8 – Parâmetros do modelo final contendo as variáveis independentes: zona, área do 
terreno e área construída com seus respectivos coeficientes e valor-p 
Variável Coeficiente valor-p 
Intercepto -149237,8299 0,0000  
Zona 1282,5753 0,0001 
Área do Terreno 461,8753     0,0007 
Área Construída 1142,8739    0,0000 
Fonte: o autor (2018). 
 
 A Tabela 8 demonstra os resultados obtidos da aplicação da regressão linear múltipla 
para o modelo final. Observa-se que e o intercepto e todas variáveis independentes foram 
significativas ao modelo (valor-p < 0,05). As variáveis independentes: localização, área do 
terreno e área construída explicaram 81,6% a variação da variável dependente do modelo: valor 
do imóvel (R² ajustado = 0,816). 
 Para ilustrar os resultados obtidos pelo modelo final, realizou-se um gráfico com os 
valores reais dos 44 imóveis urbanos amostrados e seus valores estimados pelo modelo (Figura 
6). Em seguida, para verificar a normalidade dos resíduos, tabulou-se estes valores e a zona 
correspondente a cada imóvel (Tabela 9). 
 
Figura 6 – Valores reais dos 44 imóveis e seus respectivos valores estimados pelo modelo 
 
Fonte: o autor (2018). 
42 
 
Tabela 9 – Valor real, estimado e resíduos a partir do modelo final dos 44 imóveis urbanos 
amostrados nas zonas de Monte Carmelo (MG) 
Casa Valor Real (R$) Valor Estimado (R$) Resíduo (R$) Zona 
1 220.000,00 161.879,31 58.120,69 5 
2 110.000,00 161.061,68 -51.061,68 6 
3 160.000,00 80.824,21 79.175,79 6 
4 120.000,00 88.806,26 31.193,74 5 
5 190.000,00 199.065,62 -9.065,62 5 
6 270.000,00 315.474,90 -45.474,90 3 
7 210.000,00 172.962,99 37.037,01 6 
8 600.000,00 461.359,99 138.640,01 1 
9 90.000,00 168.807,44 -78.807,44 5 
10 110.000,00 212.452,53 -102.452,53 8 
11 70.000,00 75.281,71 -5.281,71 6 
12 200.000,00 349.478,72 -149.478,72 1 
13 700.000,00 543.316,11 156.683,89 1 
14 350.000,00 399.597,54 -49.597,54 1 
15 450.000,00 519.094,40 -69.094,40 1 
16 220.000,00 241.574,86 -21.574,86 3 
17 70.000,00 97.019,93 -27.019,93 9 
18 180.000,00 117.537,95 62.462,05 6 
19 200.000,00 117.537,95 82.462,05 6 
20 200.000,00 264.392,90 -64.392,90 6 
21 210.000,00 207.249,21 2.750,79 6 
22 120.000,00 112.136,31 7.863,69 5 
23 280.000,00 280.479,83 -479,83 3 
24 850.000,00 618.694,59 231.305,41 2 
25 200.000,00 174.135,05 25.864,95 5 
26 135.000,00 311.841,23 -176.841,23 1 
27 700.000,00 746.999,11 -46.999,11 6 
28 220.000,00 260.709,93 -40.709,93 5 
29 190.000,00 265.328,68 -75.328,68 5 
30 100.000,00 71.498,36 28.501,64 7 
31 120.000,00 149.869,22 -29.869,22 6 
32 210.000,00 212.104,25 -2.104,25 6 
33 350.000,00 378.458,72 -28.458,72 1 
34 270.000,00 211.671,10 58.328,90 3 
35 500.000,00 416.414,61 83.585,39 2 
36 150.000,00 119.768,62 30.231,38 3 
37 300.000,00 320.677,27 -20.677,27 6 
38 230.000,00 279.645,49 -49.645,49 6 
39 600.000,00 677.415,18 -77.415,18 2 
40 85.000,00 86.027,54 -1.027,54 8 
41 150.000,00 179.576,12 -29.576,12 3 
42 160.000,00 79.568,76 80.431,24 5 
43 130.000,00 96.918,96 33.081,04 6 
44 230.000,00 205.284,89 24.715,11 5 




 Para realização do teste de Shapiro-Wilk considerando o modelo final, utilizou-se os 
resíduos encontrados na Tabela 9. Baseado na estatística do teste, encontrou-se valor-p = 
0,3155, como esse valor não é menor que o nível de significância de 5%, não se rejeita a 
hipótese de normalidade, ou seja, há evidências de que os resíduos possuem distribuição 
normal. 
 Avaliando a multicolinearidade das variáveis independentes presentes no modelo final, 
efetuou-se o VIF e obtiveram os seguintes valores: (zona = 1,1843); (área do terreno = 2,0336) 
e (área construída = 2,2792). Assim sendo, o valor o VIF foi inferior a 10 nas três variáveis 
explicativas avaliadas, comprovando que a multicolinearidade não influenciou nas estimativas 
dos parâmetros do modelo. 
 Com base nos parâmetros do modelo (Tabela 8) e da equação de regressão linear 
múltipla expressa na subseção 4.5, chegou-se ao modelo final deste trabalho (Equação 4). 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 =  𝛽0 + 𝛽1 ∗ 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜 + 𝛽2 ∗ á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑜 𝑡𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜






𝛽0 − Coeficiente do intercepto = -149237,8299. 
𝛽1 − Coeficiente da localização = 1282,5753. 
𝛽2 − Coeficiente da área do terreno = 461,8753. 




𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 =  −149237,8299 + 1282,5753 ∗ 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜 + 461,8753
∗ á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑜 𝑡𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜 + 1142,8739 ∗ á𝑟𝑒𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑡𝑟𝑢í𝑑𝑎 
(5) 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 Durante o projeto de pesquisa, foram inúmeras dificuldades enfrentadas no que se diz 
respeito ao conhecimento do mercado imobiliário de Monte Carmelo (MG), um dos principais 
motivos foi o fato da cidade ter realizado sua última avaliação em massa dos imóveis urbanos 
há 21 anos. Após esse longo período sem atualizações e com o crescente aumento populacional, 
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surgiu um vasto mercado de trabalho em avaliações e perícias, sendo um ponto motivante de 
inserção neste ramo. 
 As entrevistas realizadas com a Prefeitura Municipal de Monte (MG), Caixa Econômica 
Federal e Corretores Imobiliários da cidade trouxeram embasamento durante todo o trabalho, 
sendo consideradas fontes primárias de informações, auxiliando desde o processo de definição 
dos objetivos da pesquisa, identificação das variáveis independentes influenciantes até a 
elaboração do modelo de estimação dos imóveis urbanos por meio da análise de regressão linear 
múltipla. 
 A partir dessa aplicação de análise de regressão, chegou-se em dois modelos de cálculo 
para predizer a variável resposta (valor), sendo estes nomeados de modelo completo e modelo 
final. As variáveis independes do modelo completo: localização, área do terreno, área 
construída, topografia e estado de conservação explicaram 82,5 % a variação da variável 
dependente: valor do imóvel (R² ajustado = 0,825). Porém, considerando o nível de 
significância de 5%, verificou-se que os coeficientes para as variáveis topografia e estado de 
conservação não foram significativas (valor-p > 0,05). 
 Já no modelo final, as variáveis independentes: localização, área do terreno e área 
construída explicaram 81,6% a variação da variável resposta (R² ajustado = 0,816), onde essas 
variáveis foram significativas para predizer o valor do imóvel. Avaliando a multicolinearidade 
das variáveis presentes no modelo final por meio do VIF, no qual obtiveram os seguintes 
valores: (localização = 1,1843); (área do terreno = 2,0336) e (área construída = 2,2792). 
 Dessa forma, o VIF foi menor que 10 em todas variáveis independentes, comprovando 
que a multicolinearidade não influenciou nas estimativas dos parâmetros do modelo, validando 
estatisticamente o modelo final, dado por: 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 =  −149237,8299 + 1282,5753 ∗
𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜 + 461,8753 ∗ á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑜 𝑡𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜 + 1142,8739 ∗ á𝑟𝑒𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑡𝑟𝑢í𝑑𝑎. 
 Para trabalhos futuros, recomenda-se uma ampliação das possíveis variáveis 
influenciantes que afetam diretamente a avaliação de imóvel urbano, buscando um banco de 
dados com mais amostras e melhor espacialização, utilizando também, outras análises 
estatísticas que possam contribuir com as estimativas dos valores dos imóveis. 
 De maneira resumida, o importante é que o modelo resultante expresse com fidelidade 
o fenômeno que se deseja explicar e verificar se ele é coerente com as crenças a priori que o 
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ANEXO A – Designação de atividades criado pelo CONFEA 
Atividade 1 Supervisão, coordenação e orientação técnica 
Atividade 2 Estudo, planejamento, projeto e especificação 
Atividade 3 Estudo de viabilidade técnico 
Atividade 4 Assistência, assessoria e consultoria 
Atividade 5 Direção de obra e serviço técnico 
Atividade 6 Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico 
Atividade 7 Desempenho de cargo e função técnica 
Atividade 8 Ensino, pesquisa, análise, experimentação, divulgação técnica, extensão 
Atividade 9 Elaboração de orçamento 
Atividade 10 Padronização, mensuração e controle de qualidade 
Atividade 11 Execução de obra e serviço técnico 
Atividade 12 Fiscalização de obra e serviço técnico 
Atividade 13 Produção técnica e especializada 
Atividade 14 Condução de trabalho técnico 
Atividade 15 Condução de equipe de instalação, montagem, operação e manutenção 
Atividade 16 Execução de instalação, montagem e reparo 
Atividade 17 Operação e manutenção de equipamento e instalação 
Atividade 18 Execução de desenho técnico 

















ANEXO B – Áreas tributáveis do município de Monte Carmelo (MG) 
ZONA BAIRROS 
01 
CENTRO, BATUQUE, TAMBORIL, CONDOMÍNIO GOMES AGUIAR, CONDOMÍNIO 
RESIDENCIAL JARDIM DO CERRADO, CONDOMÍNIO RESIDENCIAL RECANTO DO ARARI 
E CONDOMÍNIOS FECHADOS (VERTICAIS/HORIZONTAIS) 
02 JARDIM ZENY, PROLONGAMENTO JARDIM ZENY E RESIDENCIAL JARDIM ZENY II 
03 
LANGONI, BATUQUE NOVO, BELVEDERE, BELVEDERE II, EXPANSÃO BAIRRO BELVEDERE, 
DONA QUITA, BELO HORIZONTE, VIRGÍLIO ROSA, ENTENSÃO BAIRRO VIRGÍLIO ROSA, 
JARDIM DOS IPÊS E PROGRESSO 
04 RESIDENCIAL VIRGINIA ROSA E TRIÂNGULO 
05 
BOA VISTA, BOA VISTA II, BOA VISTA III, RESIDENCIAL BOA VISTA IV, CATULINA 
MATOS DE CASTRO, CATULINA MATOS DE CASTRO II, CATULINA MATOS DE CASTRO 
III, CIDADE JARDIM, CIDADE JARDIM III, DO CARMO, DO CARMO II, DO CARMO IV, 
MORADA NOVA, MUNDO NOVO I, NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, VILLA 1TALIA, COSTA 
SUL, CAMPOS ELÍSEOS E LAMBARI 
06 
PLANALTO, RESIDENCIAL BELA SUÍÇA, RESIDENCIAL JOÃO TEODORO BORGES, 
RESIDENCIAL PLANALTO, ALTO VILA NOVA, VIVENDAS DO BOSQUE, DO TREVO E 
DISTRITO INDUSTRIAL 
07 
IPIRANGA, JARDIM BOUGAINVILLE, OPERARIO, RESIDENCIAL JARDIM IPIRANGA II, 
MUNDO NOVO II, AEROPORTO, AEROPORTO II, AEROPORTO III, ALTO DA BOA VISTA, 
MORADA DO SOL E RESIDENCIAL BELA 1TALIA 
08 
NOSSO RECANTO, JARDIM MONTREAL, JARDIM AMERICO, VILA DOURADA, ARTHUR 
ROSA PENA, CONJ. HAB. JARDIM UNIÃO CARMELITANA, JARDIM ORIENTE, SANTA RITA 
DE CÁSSIA E SIDÓNIO CARDOSO NAVES 
09 
MANSÕES FIDALGAS, ALTO DA LAGOINHA, CAMPESTRE, CHÁCARAS DO TREVO, 
CHÁCARAS DO JARDIM ORIENTE, FIDALGO, LAGOINHA, SANTO AGOSTINHO, SÃO 
SEBASTIÃO, LAGOINHA III E EXPANSÃO URBANA 
10 CELSO BUENO 







































































Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2018). 
